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PROCESSO LICITATÓRIO 

EDITAL TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA/PA torna público que realizará licitação na 
modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta e regime de 
empreitada por menor preço global, tendo por finalidade a seleção a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA, PARA CONSTRUÇÃO DE UM MURO DA EMEF EDUCAR PARA CRESCER DA VILA PRIMEIRA 
DE MARÇO NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, de acordo com o Projeto Básico, além do que 
encontra-se definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, cuja direção e 
julgamento serão realizados por sua Comissão de Licitação, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterações posteriores e demais legislações pertinentes, mediante as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
O Fundo Municipal de Educação de São João do Araguaia estará recebendo no prédio da Comissão Permanente 
de Licitação, localizado em sua sede, na Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Praça 
José Ferreira Martins, s/n, Centro, CEP: 68.518-000, São João do Araguaia - PA, às 08h00min do dia 31 de Março 
de 2023, quando se iniciará a abertura dos envelopes contendo o “Conjunto Proposta”, referente à documentação 
das empresas do ramo pertinente ao objeto da presente licitação, que obedecerá aos procedimentos e condições 
estabelecidos na Lei nº 8.666/93, complementados pelas especificações do presente edital. 
 
Poderão participar da presente Tomada de Preços empresas cadastradas pela Comissão Permanente de Licitações 
da PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, ou que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior a abertura dos envelopes, observada a necessária qualificação. 
 

TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA “Micro Empresas-ME e Empresas de Pequeno Porte-EPP” 
 
I- FICA EXIGIDO QUALIFICAÇÃO PRÉVIA NA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE PARA EFEITO DE APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 
 

a) QUALIFICAÇÃO PRÉVIA- Para usufruir do tratamento estabelecido pelo Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 123/2006), as licitantes DEVERÃO 
comprovar que estão registradas na Junta Comercial do Estado de origem como enquadradas na condição 
de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, por meio de declaração (conforme modelo do Anexo X), 
declarando, sob pena da lei, que estão enquadradas com ME ou EPP na Junta Comercial e que atende aos 
requisitos do Art. 3º da Lei Complementar 123/2006, e que cumprem os requisitos legais para a qualificação 
como ME ou EPP, estando apta a usufruir o tratamento favorecido e que não se inclui em nenhum das 
situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma legal, ou poderão apresentar cópia da Certidão 
Simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta 
Comercial do Estado da licitante proponente, DATADA DE 2023. 

 
b) A DECLARAÇÃO deverá ser assinada pelo sócio administrador (identificado no instrumento contratual) ou 

pelo titular,no caso de firma individual, sendo admitida declaração emitida por preposto ou procurador, 
DESDE QUE POSSUA PODERES EXPRESSOS NA CARTA DE PREPOSIÇÃO OU NA PROCURAÇÃO 
PARA FIRMAR DECLARAÇÃO OU CONTRATO, com a apresentação do respectivo documento 
procuratório ou carta, COM FIRMA RECONHECIDA POR CARTÓRIO. 

 
a) O documento de qualificação prévia (declaração ou CERDITÃO) deverá ser apresentado junto com a 

documentação de habilitação. 
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b) O enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte será exigido para o dia da sessão de 
recebimento dos envelopes de habilitação e proposta, devendo permanecer, até a assinatura do contrato. 

 
c) Os licitantes deverão observar as situações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/06, que 

exclui do regime diferenciado e favorecido as ME e EPP que se enquadre em uma das hipóteses do 
parágrafo. 

 
§ ÚNICO: Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou prepostos advertidos que 
constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, punido com pena de detenção, de 2 (dois) 
a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo das demais punições previstas. 
 
II- VERIFICADO O ENQUADRAMENTO SERÁ OBEDECIDO: 
 

a) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato (Art. 42, Lei 123/2006); 

 
b) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição (Art. 43, Lei 123/2006); 

i. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(Cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  (§ 1º do Art. 43, Lei 123/2006); 

ii. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 1º do Art. 43, Lei 123/2006); 

 
c) Nesta Tomada de Preço: TP/2023.002-PMSJA, será assegurada, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (Art. 44, Lei 123/2006); 
i. Neste caso, figura por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada (§ 1º, Art.  44, Lei 123/2006). 

d) Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate, a ME ou EPP mais bem classificada, poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma do inciso “I” do caput artigo 45 da Lei 123/2006, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta mesma Lei 
Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

e) No caso de empate ou equivalência dos valores apresentados pelas “ME’s” e “EPP’s”, que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (Inciso “III” Art. 45, 
Lei 123/2006); 

i. Caso seja ofertado valor pela sorteada, esse será o valor final adjudicado; 
ii. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
§ ÚNICO:  Os dispostos contidos na alínea “d” e “c” somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Todavia, somente será considerada a 
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preponente detentora da proposta com status de classificada. 
 

 
ESPECIFICAÇÕES  
 
1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  
 
É objeto da presente licitação, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, PARA CONSTRUÇÃO DE 
UM MURO DA EMEF EDUCAR PARA CRESCER DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO 
DO ARAGUAIA-PA, de acordo com o Projeto Básico. Os serviços serão executados conforme Projeto Básico de 
Engenharia composto de Memorial Descritivo, desenhos e demais informações constantes nos anexos deste edital. 
 
2. DO CADASTRO 
 
Para efeitos de cadastramento, os licitantes deverão apresentar junto a Comissão Permanente de Licitações, até o 
terceiro dia anterior a abertura dos envelopes, a seguinte documentação:  

2.1. Cédula(s) de identidade(s) do(s) Sócio(s); 

2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

2.3. Registro comercial no caso de empresa individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
 
2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da diretoria em exercício;  
 
2.5. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
 
2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (que constará de certidão negativa, ou positiva com efeito 
negativa, emitida pela Secretaria da Fazenda- Receita Federal e/ou certidão negativa quanto a dívidas ativas da 
União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); 
 
2.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente, na forma da lei, demonstrando 
situação regular no cumprimento de impostos e tributos (por se tratar de serviços não é necessário ter inscrição 
estadual, apenas a CND);  
 
2.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, na forma da lei, 
demonstrando situação regular no cumprimento de tributos municipais;  
 
2.10. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
 
2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943. De acordo com o Art. 29, “V” da Lei 8.666/93 (Alterado pela Lei nº  12.440/2011, de 
07/07/2011); 
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2.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC), municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
2.13. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
 
2.14. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;  

 
2.14.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
 
2.14.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.  
 
2.14.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  
 
2.14.4. Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as informações do Balanço 
Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado do Exercício (DRE) vigentes, e 
deverão apresentar o comprovante de envio do registro do arquivo ELETRÔNICO do SPED CONTÁBIL para a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo de entrega de escrituração contábil digital do SPED). Também 
deve ser apresentado documento contendo o demonstrativo de cálculo dos resultados dos índices de liquidez 
que deverão ser iguais ou maiores do que 1 (um), na forma disposta no item a seguir 9.10.3.  
 
2.14.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação 
das fórmulas:  

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL ALONGO PRAZO  

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGOPRAZO 

 
SG=  ATIVOTOTAL  PASSIVO 

CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGOPRAZO 

 
LC= ATIVO CIRCULANTE PASSIVOCIRCULANTE 

 
 
 
2.14.6. Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá ser apresentado o Balanço de 
Abertura devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, acompanhado do Termo de Abertura do Livro 
Diário.  
 

 
2.15. Os documentos deverão ser apresentados com autenticação em cartório, ou por servidor da Comissão 
Permanente de Licitações. Os documentos exigidos, quando couber, se não forem apresentados autenticados, 
serão conferidos na Internet antes da emissão do cadastro; Vedado a autenticidade de documentos no dia da sessão 
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pública; 
 
2.16.  Apenas serão aceitos documentos para cadastro, das empresas que tiverem os mesmos dentro do prazo de 
validade, até o dia limite para cadastramento; 
 
2.17.  O cadastro de fornecedor somente será expedido, se a empresa apresentar todos os documentos exigidos;  
 
2.18. Os documentos quando não constarem sua validade expressa, serão aceitos pela Comissão Permanente de 
Licitações, quando emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data da apresentação do “Conjunto 
Proposta”.  
 
2.19. Caso o cadastro seja feito por procurador, apresentar Procuração por instrumento público ou particular, com 
reconhecimento de firma do outorgante. Bem como Cópia do documeto de identificação do procurador. 
 
3.DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
 
Os licitantes deverão apresentar, no dia e horário determinados para abertura desta licitação, dois envelopes, 
devidamente fechados e rubricados nos fechos, contendo: o Envelope n° 01, a documentação comprobatória de 
habilitação, o Envelope n° 02, a proposta. Os envelopes serão entregues fechados/lacrados e rubricados e conterão 
a indicação do nome da Prefeitura de São João do Araguaia, o número desta Tomada de Preços, nome completo 
da licitante, e a designação Documento de Habilitação e “Proposta Financeira”, contendo os seguintes dizeres:  
 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
EDITAL DE LICITAÇÃO: TP/2023.002-PMSJA 
CONTEÚDO: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PROPONENTE: 
CNPJ DA PREPONENTE: 
ENVELOPE N.º 1 
 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
EDITAL DE LICITAÇÃO: TP/2023.002-PMSJA 
CONTEÚDO: PROPOSTA FINANCEIRA  
PROPONENTE:  
CNPJ DA PREPONENTE: 
ENVELOPE N.º 02  
 
 
3.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ENVELOPE Nº 01  
 
O licitante interessado na presente Tomada de Preços deverá apresentar as seguintes documentações para efeitos 
de habilitação:  
 
3.1.1 Certificado de Registro Cadastral – CRC atualizado (Art. 22, § 2º, Lei Federal nº 8.666/1993) desta Prefeitura 
e todos os documentos exigidos para cadastramento no item 2 com validade dentro do prazo da realização do 
certame; Apresentar todos os documentos de habilitação relacionados no CRC. 
 
3.1.2 Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado 
da(s) planilha(s) de custo(s), devidamente registrado(s) na entidade profissional competente(CREA), esta deverá 
ser apresentada juntamente com a CAT – Certidão de Acervo Técnico em nome do profissional responsável 
devidamente reconhecido pelo CREA, que pertença ao quadro permanente da LICITANTE, na data prevista para 
entrega da proposta, comprovando a execução de serviços de características semelhantes à de edificação civil, não 
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necessariamente de CONSTRUÇÃO DE MURO (Inciso “I”, § 1º, Art. 30 da Lei 8.666/93; Acórdão TCU 2.934/2011). 
 
3.1.3 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão 
participar da obra e/ou serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela PREFEITURA;  
 
3.1.4 A comprovação de vínculo profissional será feita mediante apresentação, no caso de empregados, de cópias 
autenticadas das anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou da respectiva Ficha de 
Registro de Empregados, ou do livro correspondente devidamente registrado no Ministério do Trabalho ou do 
contrato de trabalho (modelo CREA/PA) ou contrato de trabalho futuro (modelo CREA/PA. No caso de sócios, deverá 
a licitante apresentar cópia autenticada do Contrato Social e a sua última alteração e/ou consolidação, bem como a 
Certidão Cargo e Função acompanhada do ART respectivo emitido pelo CREA sede da licitante; 
 
3.1.5 Carta de apresentação do(s) responsável técnico(s) (ENG.º, CIVIL / ENG.° ELETRICO) que se 
responsabilizará pelos serviços objeto deste edital, conforme Anexo VII, devendo o (s) referido(s) profissional (is) 
constar da Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao CREA e ser o mesmo detentor do (s) atestado (s) 
apresentado (s) para atendimento ao item 3.1.2;  
 
 
3.1.6 Termo de Visita Técnica, conforme anexo XIV, da empresa licitante que comprove ter, a mesma, pleno 
conhecimento do local e condições de execução da obra e serviços. Sendo que a Visita Técnica poderá ser efetuada 
pelo responsável técnico da empresa ou outra pessoa habilitada para este fim, mediante prévio agendamento junto 
a Secretaria de Obras, no horário das 08 horas às 12 horas no prédio sede. A visita técnica será realizada no dia 28 
de MARÇO de 2023 as 08h30min, com as licitantes agendadas ou não, desde que estejam cadastradas. 
 
§ ÚNICO: A Ausência do Termo de Visita Técnica fornecido pela Prefeitura não impossibilitará a habilitação da 
Licitante, desde que a mesma declare, via de seu representante legal com assinatura reconhecida em cartório, que 
tomou conhecimento do(s) local(is) e condições de execução da(s) obra(s) (Acórdãos TCU nºs. 1.174/2008, 
1.599/2010, 874/2007, 1.332/2006, 1631/2007 e 021.115/2010-9). 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
a) Neste caso, nenhuma licitante, em nenhum momento, poderá alegar desconhecimento do local e das condições 
de execução do objeto licitado, muito menos como pretexto para não executar qualquer um dos serviços nos termos 
requeridos neste Processo Licitatório. 
b) É de responsabilidade da Contratada a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 
verificação dos locais de execução do objeto licitado, 
 
3.1.6.1. Documentos necessários para Visita Técnica: 
a) Carta de credenciamento; 
b) Cópia da Carteira do CREA do(s) Responsavel (is) Técnico (s) pela Visita Técnica; 
c) Cópia da Certidão emitida pelo CREA onde consta o nome do RT, que deve ser responsável técnico da licitante; 
 
Obs.: Os documentos relacionados no subitem 3.1.6.1 deverão ser apresentados somente no credenciamento à 
Visita Técnica. 
 
 
3.1.7 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
 
3.1.8 Prova de possuir capital social de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
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3.1.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7.º da Constituição Federal, conforme 
Anexo VI (ver modelo apresentado); 
 
3.1.10. Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de inexistência de fato impeditivo da habilitação; (ANEXO 
XII); 
 
3.1.11. Declaração de que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, quanto às condições de 
qualificação jurídica, de Regularidade fiscal, e econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com 
o disposto no Edital em referência (ANEXO XI); 
 
3.1.12. Declaração expressa atestando que não possuir em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
 
3.1.13. Registro da empresa e do(s) responsável(s) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA com jurisdição sobre o domicilio da sede do licitante. Deverão também apresentar a certidão 
com visto do CREA/PA, as empresas cujo domicilio da sede esteja localizado fora do Estado do Pará (Lei n.º 
5.194/66 e Resolução n.º 413/97 e 336/89 do CONFEA). 
 
3.1.14. A documentação acima exigida deverá ser apresentada em cópia autenticada em cartório, ou pela Comissão 
de Licitações. Os documentos quando não apresentados autenticados e, quando couber, serão conferidos pela 
internet e dada a devida autenticidade. ; Vedado a autenticidade de documentos no dia da sessão pública; 
 
3.1.15. Os documentos quando não constarem sua validade expressa, serão aceitos pela Prefeitura de São João 
do Araguaia -PA, quando emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data da apresentação dos 
Documentos de Habilitação e Proposta Comercial. 
 
 
§ ÚNICO: O valor estimado da Contratação é de R$ 406.716,30 (Quatrocentos e seis mil e setecentos e dezesseis 
reais e trinta centavos); 
 
3.2. PROPOSTA FINANCEIRA – ENVELOPE Nº 02  
 
Os documentos necessários para apresentação da proposta financeira detalhada, deverão estar devidamente 
preenchidos com as informações do proponente, redigidos em português claro e legível, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, preferencialmente impressa em papel timbrado da firma proponente, ou em papel simples com carimbo 
do proponente, mas em ambos os casos deverão estar datados e assinados pelos responsáveis e constarão de:  
 
3.2.1 Carta Proposta conforme modelo do Anexo II;  
 
3.2.2 Planilha de Orçamento em conformidade com o modelo do anexo III;  
 
3.2.3 Cronograma Físico-Financeiro devidamente preenchido com os valores da empresa (não acompanha anexo 
do edital, devendo a empresa elaborar de acordo com a conveniência respeitando o prazo de execução da obra); 
 
3.2.4 Planilha de Composição de Custos unitário dos Serviços a Realizar conforme o modelo do anexo IV; 
 
3.2.5 Tabela de Encargos Sociais conforme o modelo do anexo V;  
 
3.2.6 As condições de proposta terão validade mínima de 60 (sessenta) dias; 
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3.2.7. As empresas deverão apresentar ainda, uma via em arquivo eletrônico (CD) da Proposta de Preços e demais 
documentos constantes do envelope Nº 02, com a finalidade de facilitar a analise da referida proposta por parte da 
Comissão e ou corpo técnico desta PMSJA, não sendo motivo de inabilitação. 
 
3.2.8 Indicar o nome e a qualificação da pessoa que irá assinar o contrato em nome da empresa (sua 
nacionalidade,estado civil, CPF, RG, endereço residencial completo e cargo que ocupa na empresa);  
 
3.2.9 Para efeito de pagamento, indicar o Banco, n.º da Agência e n.º da conta bancária. 
 
§ ÚNICO: As informações solicitadas nos itens “3.2.6”, “3.2.7” e “3.2.8” poderão ser suprida na seção com o 
representante devidamente credenciado para este fim. Caso a licitante não encaminhe um representante, a falta 
dessas informações também não acarretarão prejuízo a proposta, ficando apenas uma ressalva que poderá ser 
suprida posteriormente quando da assinatura do contrato e, quanto a validade da proposta, deverá ser considerado 
o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias. 
 
4. ABERTURA DOS ENVELOPES  
 
A abertura do envelope n.º 1 (Documentação de Habilitação) e análise dos mesmos, realizar-se-á na data e local 
previsto no preâmbulo deste Edital, e obedecerá aos seguintes procedimentos:  
 
4.1 A Comissão Permanente de Licitação e os proponentes, ou pessoas legalmente habilitadas para representá-los, 
apreciarão e rubricarão todos os Documentos de Habilitação, sendo oportunizado a que todos se manifestem. A 
Comissão Permanente de Licitação então avaliará se todos os documentos necessários para habilitação foram 
apresentados, bem como se estão nas condições e prazos estabelecidos por este Edital, comunicando aos 
presentes o resultado e lavrando a respectiva ata, que será por todos os presentes assinada;  
 
4.2 Presentes todos os proponentes, ou representados legalmente, poderá o Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação consultá-los sobre a expressa desistência do prazo recursal (previsto no art. 109, inciso I, alínea "a" da 
Lei n.º 8.666/93) referente a esta fase, registrando tal decisão em ata, que será por todos, assinada. A expressa 
desistência do prazo recursal poderá também acompanhar os documentos de habilitação, ou ser enviada mediante 
"fac-símile", pela empresa proponente, na data de abertura do envelope que contém os documentos de habilitação;  
 
4.3 Aos concorrentes que não restarem habilitados, após eventual recurso, serão devolvidos os envelopes, 
fechados,que contém a proposta financeira; 
 
4.4 Lavrada à desistência expressa do (s) recurso (s) quanto à fase de habilitação, e devolvidos os envelopes dos 
que restarem inabilitados, serão abertos os envelopes que contêm a Proposta Financeira dos proponentes 
habilitados, sendo dado vista dos documentos aos presentes, para análise, rubrica e manifestação, registrando-se 
em ata as ocorrências relativas ao evento, que por todos será assinada;  
 
§ ÚNICO: Caso a comissão julgue necessário, poderá suspender a seção pelo prazo estabelecido em ata não 
superior a 5 (cinco) dias úteis, afim de melhor averiguação do conteúdo das propostas, em razão da complexidade 
dos dados constantes da “planilha de custos unitários dos serviços” (§ 3º, Art. 43, Lei nº 8.666/1993). 
 
4.5 Não ocorrendo à desistência expressa, será aguardado o transcurso do prazo recursal expresso na Lei 8.666/93 
e a designação de data, hora e local da abertura das propostas financeiras, ficará condicionada ao julgamento do 
(s) mesmo (s), e será previamente comunicado aos proponentes qualificados, por via postal, e-mail, ou divulgação 
em Imprensa Oficial, ou mediante envio de "facsímile"; 
 
4.6 Quando da abertura do envelope n.º 2 (Proposta Financeira), se verificará a conformidade de cada proposta com 
os requisitos do edital e com os preços correntes no mercado, quando então se passará ao julgamento na forma 
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estipulada no item seguinte.  
 
5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
 
5.1 O julgamento das propostas será objetivo e o critério nesta Licitação será o Menor Preço Global, ou seja, será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta, de acordo com as especificações deste Edital, e ofertar o menor 
preço global, sendo que a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos. As planilhas deverão 
está em harmonia umas com as outras afim de evitar interpretação equivocada em relação ao valor final. 
 
5.1.1 Será desclassificada as empresas licitantes que: 
 
5.1.1.1 Apresentar valor global superior a R$ 406.716,30 (Quatrocentos e seis mil e setecentos e dezesseis reais e 
trinta centavos); 
 
5.1.1.2 Apresentar proposta cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor valor obtido pela 
média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela 
administração, ou valor orçado pela administração; 
 
5.2 Em caso de empate, entre as propostas, a decisão dar-se-á por sorteio, para o qual serão convocados, com 
antecedência, todos os licitantes interessados, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei n.º 8.666/93, considerando 
também o tratamento diferenciado das “ME’s e EPP’s”; 
 
5.3 O referido sorteio realizar-se-á independente do comparecimento dos representantes, circunstância esta que 
será devidamente registrada em ata;  
 
5.4 Serão passíveis de desclassificação as propostas que não atenderam as exigências deste Edital, ou estiverem 
em desconformidade com os preços praticados no mercado. 
 
5.5 Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 
fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 
escoimadas das causas referidas a desclassificação (§ 3º, Art. 48, Lei 8.666/93). 
 
6. DOS RECURSOS:  
 
6.1. Do resultado das habilitações e julgamento das propostas poderá ser interposto recurso, na forma do art. 109, 
caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.666/93, observando os prazos e demais condições especificadas no referido 
artigo; 
 
6.2. Caso haja intenção de interpor recurso, a abertura dos envelopes de proposta comercial ficará condicionada ao 
transcorrer dos prazos e decisões do recurso. Ocorrendo a desistência expressa do(s) recurso(s), a comissão 
iniciará imediatamente a abertura e julgamento das propostas comerciais. 
 
7. DO PRAZO DE GARANTIA:  
 
7.1 Homologado o resultado pela autoridade superior, adjudicando assim o objeto ao vencedor, e após a devida 
comunicação ao mesmo, terá dez (10) dias para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito a contratação, 
observando-se ainda as estipulações do artigo 64 e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 
 
7.2 No prazo de até cinco dias, após a assinatura do contrato, a critério da contratante, a contratada deverá 
apresentar GARANTIA, numa das modalidades previstas no art. 56 § 1º, I,II e III da Lei 8.666/93, correspondente a 
1% (um por cento) sobre o valor do contrato;  
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7.3 Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão ser prorrogados uma vez, pelo mesmo período, desde que 
seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos;  
 
7.4 Se, dentro do prazo a empresa convocada não assinar o contrato, o FUNDO convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação de pena e multa, no 
valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em 
licitações e impedimento de contratar com a PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA por prazo de 02 (dois) 
anos; 
 
7.5 A execução da obra deverá ser realizada num prazo de 04 (quatro) meses consecutivos, a contar da emissão 
da AES (autorização de execução de serviços) pela Secretária de Obras, descontados tão-somente os dias de chuva 
e os impraticáveis, devidamente registrados; 
 
8. DAS PENALIDADES:  
 
8.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado 
inexecução contratual;  
 
8.2 Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do 
direito de licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, pelo prazo de 02 
(dois) anos; 
 
8.3 Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do 
direito de licitar e o impedimento de contratar com a PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, pelo prazo de 
02(dois) anos;  
 
8.4 As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.  
 
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 
9.1 O pagamento será feito nas condições estipuladas no instrumento contratual, conforme Cronograma Físico-
Financeiro, em até 30 (trinta) dias após o fechamento das medições dos serviços concluídos, a contar da data do 
recebimento da respectiva fatura e demais documentos, e o relatório de aprovação emitido pela Secretaria de Obras;  
 
9.2 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar das CND’s do INSS, FGTS, FEDERAL e 
Ministério do Trabalho. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
10.1 Caso o proponente desejar fazer-se representar na Licitação, deverá credenciar pessoa com específico poder 
para decidir sobre atos e eventos da mesma. Na credencial, que poderá ser em papel timbrado ou simples com o 
carimbo da firma proponente, constará além dos poderes concedidos, o número do documento de identidade e CPF 
do representante e, ao final, o nome, cargo e o CPF/MF do outorgante com assinatura reconhecida em cartório;  
 

10.1.1 Esta credencial deverá vir fora dos envelopes juntamente com a cópia autenticada do contrato social ou 
documento equivalente que comprove os poderes de quem o outorga e cópia autenticada do documento de 
identificação do outrogado; 
 

10.2 Não serão previstos no mesmo prazo da execução qualquer cláusula ou critério para reajuste dos preços 
propostos, devendo permanecer imutável o preço contratado, ressalvado as disposições previstas no artigo 65 da 
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lei n.º 8666/93;  
 

10.3 Toda manifestação registrada em Ata por parte do proponente, obrigará a que os mesmos assinem sob pena 
de invalidação;  
 

10.4 A PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, poderá a qualquer momento antes da contratação revogar a 
presente licitação por interesse Público ou anulá-la por ilegalidade, em qualquer fase, sempre mediante despacho 
fundamentado, não cabendo aos proponentes qualquer indenização devido ao ato;  
 

10.5 Fica estipulado que, pelo fato de apresentarem “Proposta”, os proponentes sujeitam-se a todos os termos, 
condições, normas, anexos, especificações e detalhes do presente Edital e que se comprometem a cumpri-lo 
plenamente, independente, de qualquer manifestação ou declaração, bem como aceita todas as cláusulas e 
condições da Minuta de Contrato, integrante deste Edital (Anexo I);  
 
10.6 Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes da execução da presente, encontram-se 
asseguradas através da dotação orçamentária da Prefeitura Municipal de São João do Araguaia. 
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

CATEGORIA DESCRIÇÃO ELEMENTO DESPESA 

09 - FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

12.361.0011.1-015 Construção, Ampliação, 
Reformas e Manutenção de 
unidades Escolares PMSJA 

4.4.90.51.00 – Obras e 
Instalações 

Ação: 12.30403.1-010  
– Const. de Quadras Esportivas e Parques Infantis em Escolas Municipais 
10.7 As demais condições e exigências deste Edital constam dos Anexos I a X a seguir relacionados, os quais, são 
partes integrantes e indivisíveis do presente Edital: 
 
Anexo I - Minuta de Contrato;  

Anexo II - Modelo de Carta Proposta;  

Anexo III - Modelo de Planilha de Orçamento; 

Anexo IV - Modelo da Planilha de Composição Percentual de Custos dos Serviços a Realizar;  

Anexo V - Modelo da Tabela de Encargos Sociais; 

Anexo VI- Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica;  

Anexo VII - Modelo de Carta de Apresentação do Responsável Técnico;  

Anexo VIII - Projeto Básico (memorial descritivo, lista de desenhos, cronograma físico-financeiro: Deverá ser 

solicitado a qualquer tempo em CD-R ou Pen Drive), os mesmos também estarão disponíveis no portal da 

transparência e no Geo Obras-TCM/PA; 

Anexo IX – Modelo de Declaração de Enquadramento ME e EPP; 

Anexo X – Modelo Declaração de que cumpre todos os Requisitos de Habilitação Exigidos No Edital; 

Anexo XI – Modelo de Declaração de não Superveniência; 

Anexo XII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo XIII - Declaração de Aceitação Editalícias 

Anexo XIV - Comprovante de Retirada de Edital 

Anexo XV - Modelo de Atestado de Visita Técnica. 
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10.8 Outras informações relacionadas a esta Licitação e seus Anexos, poderão ser obtidas junto a Comissão 

Permanente de Licitação, localizada na Praça José Ferreira Martins, s/n, Centro, CEP: 68.518-000,  São João do 

Araguaia - PA 

 

 
 
 

São João do Araguaia-PA, 15 de Março de 2023. 
 
 
 
 

__________________________________ 
RONIS DA SILVA AMORIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PRESIDENTE  
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ANEXO I 
MINUTA DE CONTRATO 

 
TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA 

(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA) 
 

MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº _____/2___ QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
ARAGUAIA-PA, ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA 
________________________ PARA 
__________________________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
 
 

O Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, através da FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOÃO DO 
ARAGUAIA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na PREÇA SÃO JOÃO BATISTA S/N, inscrito no 
CNPJ (MF) sob o n.º 30.034.652/0001-08, representado pelo Sr.(a) SANDRA MARIA SANTANA, SECRETARIA 
MUNICIPAL, brasileiro(a), solteiro(a), agente publico, portador(a) da Cédula de Identidade nº _______SSP/__ e do 
CPF nº __________, residente e domiciliada na_____________________, s/n – bairro:________________ – Cep.: 
68.518-000 – São João do Araguaia, estado do Pará, e ao fim assinado, doravante denominada CONTRATANTE, 
e a (empresa________________), pessoa jurídica de direito privado, com sede administrativa localizada na 
(endereço), inscrita no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica sob N.º ________, neste ato representada, pelo (sócio, 
proprietário ou procurador) o Sr.(a) _______, brasileiro, portador do documento de Identidade n.º __________, e 
CPF n.º _________, aqui denominada CONTRATADA, nos termos da TOMADA DE PREÇO N.º TP/2023.002-
PMSJA, têm como justos, pactuados e contratados, nos termos da Lei Nº 8.666/93, em conformidade com a 
documentação constante no PROCESSO N.º TP/2023.002-PMSJA, cláusulas e condições seguintes:  
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 
Complementar n° 123/2006 e a Tomada Preço: TP/2023.002-PMSJA, devidamente homologado pela autoridade 
competente, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1 O presente CONTRATO tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, PARA 
CONSTRUÇÃO DE UM MURO DA EMEF EDUCAR PARA CRESCER DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO 
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, sob a forma de empreitada por preço global, tudo de acordo com 
os Elementos Técnicos discriminados no Edital e Anexos da TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA, e demais 
especificações expressas, que também passam a fazer parte integrante deste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1 São obrigações da CONTRATADA: 

 
a) Cumprir fielmente o presente CONTRATO, de modo que, no prazo estabelecido, as Obras e/ou Serviços 

seja inteiramente concluído e acabado, em perfeita condição de uso e funcionamento; 
 

b) Manter, para cada 4 (quatro) edificações a reformar/ampliar, 1 encarregado de obras que será 
responsável pela boa execução dos serviços. 
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c) Observar na execução das Obras e/ou Serviços mencionados na Cláusula anterior, as Leis, os 
regulamentos, as posturas, inclusive de Segurança Pública e as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, como segurança e higiene do trabalho. 

 
d) Providenciar, às suas expensas, junto às repartições, competentes, o necessário licenciamento das 

Obras e/ou Serviços, as aprovações respectivas, inclusive de projetos complementares e ARTs da 
Fiscalização, o(s) Alvará de Construção, bem como o fornecimento de placas exigidas pelos Órgãos 
competentes ou pela CONTRATANTE; 

 
d) Fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão de obra em número, qualificação e 

especificação adequados à instalação e manutenção de canteiro de obras, para cumprimento do 
contrato; 

 
e) Instalar escritórios adequados para a Fiscalização das Obras cuja planta será previamente aprovada 

pela Fiscalização da CONTRATANTE; 
 
f) Fornecer e utilizar na execução das Obras e/ou Serviços, equipamentos e mão de obra adequados e 

materiais novos e de primeira qualidade; 
 
g) Executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços executados, bem 

como, relatório fotográfico mensal dos serviços executados no período e acompanhamento tecnológico 
das Obras e/ou Serviços, quando exigido pela Fiscalização. 

 
h) Realizar as despesas com mão de obra, inclusive, as decorrentes de obrigações previstas na legislação 

fiscal, social e trabalhista, apresentando a CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de 
quitação; 

 
i) Remover as instalações provisórias das Obras e/ou Serviços, após o seu término (Termo de 

Recebimento Provisório dos serviços), deixando todos os locais limpos e em perfeitas condições de uso 
e trabalho. 

 
j) Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, como 

água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo; 

 
k) Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o plano de execução 

e o cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o cronograma do 
contrato e técnicas adequadas de planejamento; 

 
l) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos 

locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 
execução dos serviços e obras objeto do contrato; 

 
m)  Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os 

destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 

 
n) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no Cronograma e plano de 

execução dos serviços e obras, de modo à mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento 
dos trabalhos; 
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o) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos 
originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras; 

 
p) Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela Fiscalização; 

 
q) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Fiscalização da 

CONTRATANTE; 
 

r) A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados; 

 
s) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que 

ocorra no local dos trabalhos; 
 

t) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 
aplicados nos serviços e obras objeto do contrato; 

 
u) Realizar através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios, exames 

e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos; 

 
v) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos 

serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas; 
 

w) Elaborar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade com 
os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos/especificações técnicas; 

 
x) Providencias as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto de ampliação, como água, 

esgotos, gás, energia elétrica e telefones; 
 

y) Retirar até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, máquinas, 
equipamentos, materiais e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 
canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza; 

 
z) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. 55-XIII, Lei nº 
8.666/93). 

 
CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
1. Serão da Responsabilidade da CONTRATADA: 
 
a) Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização as medidas de 

segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos 
princípios e disposições da NR 18 – Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da 
Construção; PCMAT. 

b) A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos 
pela NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de 
segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 
de conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução, apresentar ficha de EPI no inicio 
das atividades e sempre que houver nova contratação; 
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c) Qualquer acidente na execução das Obras e/ou Serviços, inclusive quanto às redes de serviços 
públicos; O uso indevido de marcas e patentes, e, ainda, os fatos de que resultem a destruição ou 
danificação das Obras e/ou Serviços, inclusive aqueles que, na hipótese de mora da CONTRATADA, 
decorram de caso fortuito ou força maior, estendendo-se essa responsabilidade, até a assinatura do 
Termo de Recebimento Definitivo das obras e a integral liquidação de indenização acaso devida a 
terceiros; 

d) A estabilidade das Obras e/ou Serviços e o perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 
instalações, responsabilidade esta que, na forma da Lei, subsistirá mesmo após a aceitação 
provisória ou definitiva das Obras e/ou Serviços, pelo período estabelecido na legislação vigente no 
pais; 

e) A qualidade e quantidade de materiais empregados, assim como o processo de sua utilização, 
cabendo-lhe inclusive a execução das Obras e/ou Serviços que, não aceitos pela fiscalização devam 
ser refeitos; 

f) Refazer, de forma imediata e às suas expensas o OBJETO desta licitação caso não esteja em 
conformidade com as especificações da CONTRATANTE; 

g) O pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 
despesas referentes à obra, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e 
autenticações do CONTRATO e dos documentos a ele relativos, se necessário; 

h) A matrícula individual das obras no INSS, devendo apresentar à CONTRATANTE o documento 
comprobatório respectivo até 30 (trinta) dias após a assinatura do CONTRATO; 

i) Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização 
toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na 
execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua 
equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas no Caderno de 
Encargos; 

j) Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será efetivado 
pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da Fiscalização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 

k) Os projetos de fabricação e montagem de componentes, instalações e equipamentos, elaborados 
com base no projeto fornecido pela CONTRATANTE, como os de estruturas metálicas, caixilhos, 
elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de utilidades, deverão ser previamente 
submetidos à aprovação da Fiscalização; 

l) Fornecer, na entrega das obras, todos os projetos utilizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra (as built). 

m) Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, 
equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do 
canteiro de serviço; 

n) A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos 
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou cor-responsabilidade 
com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive 
pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 

o) Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos 
ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 

p) A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens 
ou pessoas, inclusive propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo 
indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, 
incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 
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q) A CONTRATADA, quando solicitada devera efetuar a troca ou remanejamento de funcionário que 
não atenda exigências da contratante. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE 
1. São obrigações da CONTRATANTE: 

      a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei n.º 8.666/93. 

      b) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual. 
      c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do objeto, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
      d)Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas, pela Comissão de Fiscalização da Obra.  
 
 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

 
6.1 A CONTRATADA observará o prazo de 90 (noventa) dias corridos, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
legais cabíveis, contados da data do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, para execução das Obras 
e/ou Serviços, promovendo, então, sua entrega em perfeitas condições de uso e funcionamento. 
6.2 Só se admitirá a prorrogação de prazos parciais constantes do Cronograma, quando houver impedimentos 
que paralisem ou restrinjam o normal andamento das Obras e/ou Serviços, decorrentes de fatos alheios à 
responsabilidade da CONTRATADA, atestados e reconhecidos pela fiscalização. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - PROGRAMAÇÃO E CONTROLE 
7.1 A Obras e/ou Serviços, objeto deste CONTRATO, terão sua execução planejada, programada e controlada 
pelo Cronograma apresentado pela CONTRATADA na licitação e pelo Planejamento de Execução conforme 
modelo que será apresentado pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo da Contratante e que deverá ser 
elaborado antes do início dos serviços. 
 
CLÁUSULA OITAVA - PREÇO GLOBAL E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 Para execução total das Obras e/ou Serviços, fica ajustado o Preço Global em R$ 
____________________________________,de acordo com a Proposta de Preços apresentada pela 
CONTRATADA. 
8.2 As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

CATEGORIA DESCRIÇÃO ELEMENTO DESPESA 

09 - FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

12.361.0011.1-015 Construção, Ampliação, 
Reformas e Manutenção de 
unidades Escolares PMSJA 

4.4.90.51.00 – Obras e 
Instalações 

 
9.3 Os recursos financeiros, para custeio das despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação, 
são oriundos de Recurso Próprio do Município de João do Araguaia-PA. 
 
CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado em parcelas que correspondam às medições efetuadas, conforme 
Cronograma Físico Financeiro das obras/serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, 
contados da apresentação da nota fiscal/fatura respectiva com a aprovação da Comissão ou servidor 
designado para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta licitação, e após o atestado pelo 
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responsável da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. Acompanhando a nota fiscal e/ou fatura, 
deverá ser anexada a Certidão de Quitação com o Imposto Sobre Serviços (ISS) devidamente 
atualizado. 

b) O pagamento da primeira medição só será efetuado com a apresentação da cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
devidamente quitada, Cronograma Físico Financeiro atualizado e aprovado, Diário de Obras, placas 
afixadas nos locais, matrícula das obras no INSS (se houver) e Comprovação do recolhimento da 
garantia de execução do contrato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global 
contratado. 

c) O pagamento da última medição ou parcela, somente será efetuado mediante o recebimento definitivo 
do objeto. 

d)  Nenhum pagamento será efetuado a Contratada sem a comprovação da regularidade de habilitação 
exigida durante toda execução do objeto. 

e)  Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem 
que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

f)  A Prefeitura Municipal de São João do Araguaia-PA poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

g) Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido na alínea “a”, a Contratante se obriga 
a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o 
limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido a Contratada. 

h)  A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com base no 
cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da CONTRATANTE, acompanhada da solicitação 
de pagamento, e das certidões negativas de débito junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo 
administrativo específico para os pagamentos relativos ao contrato. 

i) As faturas deverão ser emitidas entre os dias (____/_____ e ___/____) do mês da sua execução e 
liberadas após o exame e aprovação da minuta da fatura pela Fiscalização. 

j)  A empresa deverá juntamente com a fatura a ser liberada, encaminhar à fiscalização, cópia da fatura 
em meio eletrônico (CD ou Pen-Drive), relatório fotográfico dos serviços realizados no período, 
relatório do planejamento de execução referente ao período executado bem como os resultados dos 
ensaios e testes realizados. 

k) As faturas que contenham itens de execução de concretos (armados) ou outros serviços que 
necessitem de certificação só serão liberadas mediante a apresentação dos laudos técnicos com o 
resultado dos ensaios pertinentes. 

l) Caso a “CONTRATADA” não seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei 9.317/96, será efetuada a retenção na fonte do IRPJ, 
CSLL, COFINS e PIS/PASEP de acordo com o artigo 64 da Lei nº 9.340/96, regulamentado pela 
Instrução Normativa SRF de nº 480 de 15/12/2004 ou outro dispositivo legal que venha a substituí-
la.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 
10.1 Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas: 
a) unilateralmente pela CONTRATANTE quando: 

a.1) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 
a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão quantitativa do seu objeto, nas mesmas condições 
licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os limites  previstos na Lei nº. 8.666/93; 

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e 
suas alterações. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar o percentual de 25% 
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(vinte e cinco por cento). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA 
11.1.   Será exigida garantia na forma do artigo 56, § 1º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
11.2 Fica a critério da CONTRATADA a modalidade escolhida para garantia. A CONTRATADA recolherá em 
garantia do cumprimento do CONTRATO, a importância de R$_________, correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor do CONTRATO. 
11.3 A caução garantirá o fiel cumprimento deste CONTRATO, ficando a CONTRATANTE autorizada, inclusive 
em caso de rescisão, a utilizar-se total ou parcialmente de tanto quanto necessário, para cobrir as eventuais 
responsabilidades da CONTRATADA. Ficará OBRIGATORIAMENTE retida a garantia contratual até que seja 
feito pela Fiscalização da Coordenadoria de Obras e Projetos, o RECEBIMENTO DEFINITIVO das Obras e/ou 
Serviços. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na modalidade de Moeda Nacional, a garantia deverá ser depositada em agência e 
conta a ser informada pela CONTRATANTE, devendo ser mencionado o número da licitação da Tomada de 
Preço e respectivo Processo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia de cumprimento do Contrato, quando efetuado através da modalidade de: 
Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a documentação deverá ser encaminhada para a guarda na Unidade de 
Contabilidade e Finanças. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREÇÃO DAS OBRAS 
12.1 A execução das Obras e/ou Serviços que se refere este CONTRATO, será dirigida nos locais dos serviços 
por uma equipe técnica composta de engenheiros, mestre de obras, encarregados e outros prepostos 
devidamente habilitados e credenciados perante a CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá a seu exclusivo 
critério e a qualquer tempo, determinar à CONTRATADA, a substituição do engenheiro residente e seu 
afastamento das Obras e/ou Serviços, assim como de qualquer componente de equipe técnica ou, outros 
empregados que estejam envolvidos com a construção direta ou indiretamente, obedecidas as disposições no 
edital da Tomada de Preço. 
PARÁGRAFO ÚNICO: A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do profissional habilitado 
residente durante a execução da obra ora CONTRATADA dependerá de aquiescência da CONTRATANTE 
quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de manifestação em contrário, dentro do prazo de 10 (dez) dias 
da ciência da substituição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO 
13.1 A fiscalização dos serviços executados será de competência e responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Obras e Urbanismo com a colaboração de um preposto engenheiro fiscal contratado o Sr. VITOR FRANK DA 
SILVA– CPF________- ENG. CIVIL - CREA/PA N.º_________, a quem caberá verificar se no seu 
desenvolvimento estão sendo cumpridos os termos do Contrato, os projetos, as especificações e demais 
requisitos, bem como autorizar pagamentos de faturas, substituições de materiais, alterações de projetos, 
solucionar problemas executivos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel 
execução dos serviços. 
13.2 – a fiscalização se efetivará no local dos serviços por técnicos da Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo, previamente designados e pelo preposto engenheiro fiscal.. 
13.3 – A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo dos serviços. Será exercida 
no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo e não exclui e nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 
13.4 – O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e 
referentes a execução dos serviços será “ O DIÁRIO DE OBRAS”, onde tanto a CONTRATADA quanto a 
fiscalização da CONTRATANTE, deverão lançar e anotar tudo o que julgarem conveniente, visando a 
comprovação real do andamento dos serviços e execução dos termos do contrato, sendo visado diariamente por 
representantes credenciados por ambas as partes. Será anotado ainda, no livro Diário de Obras e autenticado 
pelos responsáveis pela Direção (Engenheiro residente) e pela Fiscalização da Obra: 
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I -  PELA CONTRATADA 
a) A ocorrência de condições meteorológicas prejudiciais ao andamento da obra; 
b) As falhas verificadas em Obras e/ou Serviços contratado à terceiros pela CONTRATANTE, passíveis 

de afetar a Obras e/ou Serviços à cargo da CONTRATADA, ou não cumprimento, por esta, dos 
prazos e condições deste CONTRATO; 

c) As consultas à Fiscalização e as respostas as suas interpelações; 
d) As datas de início e de conclusão das atividades ou itens caracterizadas de acordo com o 

Cronograma aprovado; 
e)  Os acidentes de trabalho ocorridos durante a execução das Obras e/ou Serviços; 
f) Fatos outros que, à juízo da Direção, devam ser objeto de registro. 
 
II -  PELA FISCALIZAÇÃO 
a) Atestação de veracidade dos registros previstos nas alíneas “a” e “b” do item I desta Cláusula; 
b) Apreciação sobre o andamento das Obras e/ou Serviços e sua conformidade aos projetos, 

especificações, prazos, Cronograma, integrantes deste CONTRATO; 
c) Observações que julgue necessário fazer a propósito de anotações consignadas pela 

CONTRATANTE no Diário de Obras; 
d) Soluções das consultas e solicitações formuladas pela CONTRATADA; 
e) Restrições à respeito do andamento das Obras e/ou Serviços ou da atuação da CONTRATADA, de 

seus empregados e prepostos; 
f) Determinação de providências para o cumprimento dos projetos e especificações; 
g) Outros fatos ou observações, cujo registro julgue necessário ou conveniente ao trabalho da 

Fiscalização. 
 
III - A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização das Obras e/ou Serviços, 
bem como as supervisões, que serão realizadas por técnicos da Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 
13.5 – Relatórios circunstanciados emitidos pela Fiscalização também se constituem documentação 
válida para corroborar fatos registrados no Diário de Obras. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RECEBIMENTO 
14.1 Concluídos os serviços se estiverem em perfeitas condições serão recebidos provisoriamente pela 
Comissão ou servidor responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA. 
14.2. Quando do recebimento provisório deverá, a CONTRATADA estar munida de equipamentos e aparelhos 
específicos de medição, para a execução dos testes finais de instalações, na presença da Comissão. 
14.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter os serviços por sua conta e risco, até ser lavrado o TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO, em perfeitas condições de conservação e funcionamento. 
14.4. Decorridos 60 (Sessenta) dias após o prazo estipulado no item 14.1, se os serviços de correção das 
anormalidades (defeitos ou imperfeições) porventura verificadas forem executados e aceitos pela Comissão de 
Vistoria, e comprovado o pagamento de contribuição devido a Previdência Social, relativo ao período de execução 
dos serviços, será lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 
14.5. A comissão de vistoria, encarregada do recebimento provisório e do recebimento definitivo dos serviços, 
será composta de pelo menos 03 (três) membros designados pela Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo.Sendo um deles o engenheiro fiscal. 
14.6. Aceito os serviços, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos 
trabalhos, subsiste na forma do Código Civil Brasileiro. 
14.7. Desde o recebimento Provisório, a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras estará de posse plena 
dos serviços, podendo utilizá-los. Este fato será levado em consideração quando do recebimento definitivo. 
14.8. Ficará obrigatoriamente retido o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato a ser debitado 
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na última fatura de acordo com o quadro de acompanhamento de desembolso até que seja feita, pela Comissão 
de Recebimento Provisório da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, o recebimento provisório dos 
serviços, sem pendências. 
14.9. Ficará obrigatoriamente retida a garantia contratual, até que seja feito pela Comissão de Recebimento 
Definitivo da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, o recebimento definitivo dos serviços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
 
15.1A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na Tabela 1 
abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às obrigações 
contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na legislação vigente e nesse contrato, 
observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:  

a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de São João do Araguaia, Estado do Pará, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  
a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações que 
ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave;  
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura Municipal 
de São João do Araguaia-PA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave;  
c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  
d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi efetivamente 
executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  
a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual. 
Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso 
injustificado na execução do objeto será aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) 
por dia de atraso.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:  

a. Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  
b. Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  

PARÁGRAFO QUARTO: Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjucatário se recusar a 
assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado para início dos serviços 
por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.  
PARÁGRAFO QUINTO: Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:  
a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) dias. Após o 
trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução parcial da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  
b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no contrato, inclusive 
quanto ao prazo de apresentação da garantia contratual, conforme item 7.6 deste edital.  
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na Tabela 1, 
as multas previstas na Tabela 2 abaixo:  
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TABELA 1 

INFRAÇÃO GRAU  

Item  DESCRIÇÃO 
1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por 

ocorrência  
01 

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por 
ocorrência  

01 

3 Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.  

01 

4 Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários - por ocorrência.  

01 

5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), 
quando necessários - por ocorrência.  

02 

6 Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, 
observados os limites mínimos estabelecidos pelo contrato – por ocorrência.  

02 

7 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição complementar - por ocorrência.  

02 

8 Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos serviços - por 
ocorrência.  

03 

9 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais – por ocorrência.  

03 

10 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência.  

03 

11 Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes - por 
ocorrência.  

03 

12 Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com 
suas atribuições – por ocorrência.  

03 

13 Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no 
contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.  

04 

14 Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a execução 
do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e previamente 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência.  

04 

15 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 
contrato - por ocorrência.  

05 

16 Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da FISCALIZAÇÃO, 
sem motivo justificado - por ocorrência.  

05 

17 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

 
 

TABELA 2 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 

2 R$ 400,00 
3 R$ 500,00 

4 R$ 1.000,00 

5 R$ 3.000,00 
6 R$ 5.000,00 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá 
ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este limite, a Administração 
poderá declarar a inexecução total do contrato.  
PARÁGRAFO OITAVO: Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com A 
Prefeitura Municipal de São João do Araguaia-PA: A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a 
Prefeitura Municipal de São João do Araguaia -PA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 
aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, 
conforme previsto no parágrafo Terceiro desta cláusula.  
PARÁGRAFO NONO: Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública: A sanção 
de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, 
da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  
b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  
c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal 
de João do Araguaia-PA, em virtude de atos ilícitos praticados;  
d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus 
empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio da 
Prefeitura Municipal de João do Araguaia-PA;  
e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, 
que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;  
f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 
objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das 
condições apresentadas na habilitação;  
g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 12.5 desta cláusula.  

 
PARÁGRAFO DÉCIMO: As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação 
ou de contratar com a Prefeitura Municipal de São João do Araguaia, Estado do Pará e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente 
com a de multa.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de João do Araguaia, Estado do Pará 
à Contratada, descontada da garantia de execução do contrato.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher 
a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, devendo ser apresentado 
o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
Contratada ao Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
contraditório e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA AMPLA DEFESA 
PARÁGRAFO ÚNICO: Na decisão de aplicar qualquer uma dessas penalidades, acima mencionadas, são cabíveis 
recursos, sem efeito suspensivo: 
 

a) Representação, do prazo de 02 (dois) dias úteis contados da ciência da decisão; 
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b) Recursos para autoridade imediatamente superior, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da ciência do 
indeferimento do pedido de reconsideração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO 
17.1 A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou regulamento. 

 
17.2 A CONTRATANTE poderá, ainda, considerar rescindido este CONTRATO, na ocorrência de qualquer fato 
enumerado no Artigo 78 da Lei n0 8.666/93. 

 
17.3 - A rescisão deste CONTRATO acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas: 

 
a) Assunção imediata do objeto do CONTRATO, no estado e local em que se encontrar; 
 
b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução 

do CONTRATO, necessários à sua continuidade, na forma do Inciso V, do Artigo 58 da Lei n0 8.666/93; 
 
c) Execução da Garantia Contratual, para ressarcimento da administração, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos; 
 
d) Retenção dos créditos decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à 

administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 A CONTRATANTE não admitira quaisquer alteração de projetos ou especificações, salvo casos 
especialíssimos, a seu exclusivo critério, suficientemente justificados e fundamentados com a necessária 
antecedência, estudo técnico e os devidos registros. 
 
18.2 A CONTRATADA somente poderá subempreitar a execução de Obras e/ou Serviços com a prévia concordância 
da CONTRATANTE ficando, neste caso, solidariamente responsável, perante a CONTRATANTE, pelas Obras e/ou 
Serviços, serviços ou instalações executadas pelos subempreiteiros e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos 
a eles imputáveis. 
 
18.3 Aos contratados de sub-empreitadas, incorporar-se-ão, de pleno direito, todas as cláusulas deste instrumento, 
relativas às responsabilidades e deveres da CONTRATADA para com a CONTRATANTE. 
 
18.4 A seu exclusivo critério, a CONTRATANTE poderá autorizar a CONTRATADA, a fazer cessão total ou parcial 
deste CONTRATO, mediante lavratura do termo de cessão, atendidas, em relação ao concessionário sub-rogado 
com todos os direitos e obrigações do cedente, decorrentes deste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - VIGÊNCIA E ALTERAÇÃO 
19.1 O presente instrumento terá vigência de ____dias corridos a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
alterado mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - PROIBIÇÕES 
20.1 É vedado à CONTRATADA: 
 

a) Caucionar ou utilizar o presente CONTRATO para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. 

b) Opor, em qualquer circunstância, direitos de retenção sobre as obras e os serviços. 
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c) Interromper unilateralmente as obras e os serviços sob a alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMERA - PUBLICAÇÃO 
21.1 Este CONTRATO será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, nos termos da Lei n0 8.666 de 21 de junho 
de 1993. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 
 
22.1 Os preços dos serviços e obras objeto deste contrato poderão ser reajustados, pelo Índice Nacional de Custo 
da Construção do Mercado (INCC-M), mediante solicitação do CONTRATADO, após o interregno de 1 (um) ano 
(computadas as eventuais prorrogações) contado da data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento 
a que essa proposta se referir.  
 
22.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
 
22.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente.  
 
22.4 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 
24.1 - Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações 
e demais legislações aplicáveis à espécie.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO 
25.1 Fica eleito o Foro de São João do Araguaia/PA, para dirimir as questões oriundas do presente CONTRATO, 
renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E assim, por estarem justos e contratados, 
assinam este CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

São João do Araguaia/PA, xxx de xxxxxxxxxxxx de 20xxx 
Pela CONTRATANTE: 

____________________ 
SANDRA MARIA SANTANA 

CPF nº  
Secretario de Educação 

Contratante 
 
 

Pela CONTRATADA: 
_____________________ 
Representante da Empresa 

Testemunhas: 
Assinatura:  
Nome:  
CPF: 
 
Assinatura:  
Nome:  
CPF: 
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ANEXO II 
 
MODELO DE CARTA PROPOSTA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  
 
Ao 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS: TP/2023.002-PMSJA 
Ass.: Apresentação da Proposta  
 
Prezados Senhores:  
 
Tem a presente, à finalidade de apresentar a V.S.ª a nossa proposta financeira para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA, PARA CONSTRUÇÃO DE UM MURO DA EMEF EDUCAR PARA CRESCER DA 
VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, de acordo com o Projeto Básico. 
Os serviços serão executados conforme Projeto Básico de Engenharia composto de Memorial Descritivo, 
desenhos e demais informações constantes nos anexos do edital de licitação nº ______/______ 
 
Cumpre-nos informar-lhes que examinamos os documentos de licitação, inteirando-nos dos mesmos, para a 
elaboração da presente proposta. Em consonância com os referidos documentos, declaramos: 
 
1. Que nos comprometemos a efetuar o objeto como descrito nos documentos de licitação;  
 
2. Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de homologação da presente 
licitação , é de _____________ (por extenso) dias;  
 
3. Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão unicamente por 
nossa conta;  
 
4. Que a apresentação desta proposta, considerou o pleno conhecimento do prazo e das condições locais onde 
será executada a obra; 
 
5. Que o preço global ofertado é de __________________ conforme constantes da Planilha de Orçamento 
(Anexo ............); sendo 000% (valor percentual por extenso) em materiais e 000% (valor percentual por 
extenso) em mão de obra; 
 
6. Que concordamos com as disposições do Edital, e reconhecemos ao “FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA”, o direito de aceitar ou rejeitar todas as propostas sem que assista qualquer 
direito indenizatório;  
 
7. Que temos conhecimento que ao “FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-
PA” não aceitará cláusulas ou condições que estipulem o faturamento por empresa diversa daquela que 
apresentar a proposta. 
 
8. Que nos propomos a cumprir com todas determinações de origem legal relacionados no Edital e Minuta de 
Contrato, bem como as que surgirem por determinação legal. 
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Local, ________de ____________de ______. 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 
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ANEXO III – MODELO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

 

Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI 

Total Peso (%) 

 1      SERVIÇOS PRELIMINARES         27.920,98 6,86 % 

 1.1   011340  SEDOP Placa de obra em lona com 
plotagem de gráfica 

m² 6 159,71 207,25 1.243,50 0,31 % 

 1.2   99059  SINAPI LOCACAO CONVENCIONAL DE 
OBRA, UTILIZANDO GABARITO 
DE TÁBUAS CORRIDAS 
PONTALETADAS A CADA 2,00M -  
2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 

M 413,22 49,75 64,56 26.677,48 6,56 % 

 2      FUNDAÇÕES         49.942,38 12,28 % 

 2.1   96527  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 
PARA VIGA BALDRAME 
(INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). 
AF_06/2017 

m³ 49,58 108,41 140,68 6.974,91 1,71 % 

 2.3   96545  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM 
- MONTAGEM. AF_06/2017 

KG 718,17 15,75 20,43 14.672,21 3,61 % 

 2.4   96543  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM 
- MONTAGEM. AF_06/2017 

KG 244,99 17,79 23,08 5.654,36 1,39 % 

 2.5   94969  SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, 
TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA 

m³ 33,05 527,90 685,05 22.640,90 5,57 % 
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MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 600 
L. AF_05/2021 

 3      PILARES         44.109,18 10,85 % 

 3.1   92761  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 948,59 13,89 18,02 17.093,59 4,20 % 

 3.2   92759  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 336,64 14,79 19,19 6.460,12 1,59 % 

 3.3   92443  SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. 
AF_09/2020 

m² 157 44,81 58,14 9.127,98 2,24 % 

 3.3   102480  SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, 
TRAÇO 1:3,4:3,4 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA 
MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

m³ 11,77 748,17 970,90 11.427,49 2,81 % 

 4      VIGAS         29.408,80 7,23 % 

 4.1   92761  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO 

KG 526,9 13,89 18,02 9.494,73 2,33 % 
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UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

 4.2   92759  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 179,77 14,79 19,19 3.449,78 0,85 % 

 4.3   102480  SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, 
TRAÇO 1:3,4:3,4 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA 
MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

m³ 9,7 748,17 970,90 9.417,73 2,32 % 

 4.4   92443  SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. 
AF_09/2020 

m² 121,2 44,81 58,14 7.046,56 1,73 % 

 5      VEDAÇÃO         127.103,95 31,25 % 

 5.1   103356  SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS 
NA HORIZONTAL DE 9X19X29 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m² 779,8 54,75 71,04 55.396,99 13,62 % 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

CNPJ: 05.854.534/0001-07 
Praça José Ferreira Martins, s/n – Centro – São João do Araguaia 

 

 

          
 

______________________________________________________________________________________ 

TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA 

 5.2   87894  SINAPI CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE 
VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO DE FACHADA, COM 
COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. 
AF_10/2022 

m² 1692 6,35 8,24 13.942,08 3,43 % 

 5.3   87547  SINAPI MASSA ÚNICA, PARA 
RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA 
MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, 
ESPESSURA DE 10MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014 

m² 1692 26,31 34,14 57.764,88 14,20 % 

 6      PINTURA         46.470,13 11,43 % 

 6.1   88415  SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO 
SELADOR ACRÍLICO EM 
PAREDES EXTERNAS DE CASAS. 
AF_06/2014 

m² 1692,1 2,62 3,39 5.736,21 1,41 % 

 6.2   88489  SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE 
PINTURA COM TINTA LÁTEX 
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_06/2014 

m² 1692,1 15,52 20,14 34.078,89 8,38 % 

 6.3   100754  SINAPI PINTURA COM TINTA ACRÍLICA 
DE ACABAMENTO APLICADA A 
ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO 
EM OBRA (02 DEMÃOS). 
AF_01/2020 

m² 208,1 24,65 31,98 6.655,03 1,64 % 
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 7      PORTÕES E ESTUTURAS 
METÁLICAS 

        81.760,88 20,10 % 

 7.1   090068  SEDOP Portão de ferro 1/2" c/ ferragens 
(incl. pint. anti-corrosiva) 

m² 9,72 294,55 382,23 3.715,27 0,91 % 

 7.2   090822  SEDOP Portão de ferro em metalom (incl. 
pintura anti corrosiva) 

m² 6,9 425,45 552,10 3.809,49 0,94 % 

 7.3   090825  SEDOP Grade de ferro em metalom  (incl. 
pint.anti-corrosiva) 

m² 160,82 355,72 461,61 74.236,12 18,25 % 

                    

      Total sem BDI 313.453,75 

      Total do BDI 93.262,55 

      Total Geral 406.716,30 
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ANEXO IV (ANEXO A PROPOSTA) 
 

MODELO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIO DOS SERVIÇOS 
 

Item Discriminação Und Qnt P.Unt P.Total 

1.1 Placa da obra  - padrão 3,00 m² M² X,xx xx,xx x.xxx,xx 

 Servente h x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Pedreiro h x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Encargos Sociais=   xx,xx% xx,xx 

 Soma da mão-de-obra    x.xxx,xx 

 Tábua de madeira branca 20 pls dz x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Prego 2 1/2´´ x 10 kg x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Placa de obra em lona tipo banner - L=1,50m x H=3,00m m² x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Pernamanca 3´´ x 1,5´´ 20 pls madeira branca dz x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Soma=    x.xxx,xx 

 Sub-total    x.xxx,xx 

 BDI   xx,xx% xx,xx 

 Total do Item com BDI    x.xxx,xx 

 
OBS: Todas as folhas deverão ser rubricadas pelo responsável legal, não sendo necessário a assinatura de engenheiro ou técnico 
equivalente. 
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ANEXO V (Anexo a Proposta) 

MODELO DE TABELA DE ENCARGOS SOCAIS 
 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 

GRUPO ENCARGOS % 

A 

INSS  
FGTS  

INCRA  
SALARIO EDUCAÇÃO  

SENAI  
SESI  

SEGURO  

SUB-TOTAL A  

B 
RECEBEM 

INCIDÊCNIA DE A 

FÉRIAS  

AUXILIO ENFERMIDADE  
13º SALÁRIO  

SUB-TOTAL B  

C 

AVISO PRÉVIO  
FGTS P/RECISÃO  

OUTROS (ESPECIFICAR)  
SUB-TOTAL C  

D INCIDÊNCIA DE A/B  

TOTAL  
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ANEXOVI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 

REF.:LICITAÇÃO: TP/2023.002-PMSJA 
 
 
 
 

............................................., inscrito no CNPJ n.º .............................. por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .............................e do CPF 
n.º.................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).  
 

 
.......................................................... 

(data)  
 
 

........................................................................................... 
(representante legal/sócio proprietário-Assinatura)  

Carimbo CNPJ 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 
 
 

MODELO– CARTA DE APRESENTAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA OBRA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

Ao  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS: TP/2023.002-PMSJA  
 
 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste 
ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, DECLARA que no caso 
da empresa vir a ser vencedora desta licitação o responsável técnico pela empresa que acompanhará os serviços 
perante o futuro contrato será o(a) Sr.(a) _________________________________, portador do RG nº 
______________, CPF nº ________________., o qual consta como responsável técnico da empresa na Certidão de 
Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA, conforme determina o edital da referida licitação. 

 
 

Por ser verdade assina a presente.  
 

..................., ............... de ................................ de 20___.  
 
 
 
 

____________________________________________  
Nome do Responsável Técnico indicado 

 
 
 
 

_________________________________________  
Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  
N.° do documento de identidade 
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ANEXO VIII 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO (MEMORIAL DESCRITIVO, LISTA DE DESENHOS, PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO) DISPONIBILIZADO NO MEIO 

ELETRÔNICO. 

 

TAMBÉM ESTARÃO DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICIPIO E NO 
GEO OBRAS-TCM/PA 
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ANEXO IX 
 

(MODELO) 
 

TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(nome do administrador ou representante, este no caso de firma individual), CPF nº ___________,residente à (Rua/Avenida, 

Bairro, Cidade, Estado), DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da lei, que a Empresa (razão social da empresa), se 

encontra devidamente registrada e enquadrada na Junta Comercial do Estado (citar Estado), como sendo uma (Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso), que atende os requisitos do Art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e 

que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir 

do benefício e tratamento diferenciado previsto na lei, bem como, DECLARA, que não se inclui em nenhuma das situações do § 

4º do Art. 3º do mesmo diploma legal, além de outros previstos em leis e normas regulamentares que impossibilite de usufruir do 

tratamento diferenciado e favorecido ditado pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.  

 
 
 
(local e data) 
 
 
 

(assinatura do representante legal da licitante/preposto - com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO X 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 
 

MODELO 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL 

 
 

NOME DA EMPRESA: 

C.N.P.J. N.º 

ENDEREÇO 

Ref. TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA 

 

 

DECLARO, sob as penalidades cabíveis, que a empresa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ 

Nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, 

quanto às condições de qualificação jurídica, de regularidade fiscal e econômico-financeira, e DECLARA ainda que 

está ciente e concorda com os termos dispostos no Edital. 

 
 
 

Localidade, . . . .de . . . . . . . . de . . . . .  
 

 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(Carteira de Identidade) 
(Cargo do Representante) 
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ANEXO XI 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO SUPERVENIÊNCIA 
 
 
 
 

NOME DA EMPRESA 
C.N.P.J. 
ENDEREÇO 
 
Declaramos, sob as penalidades cabíveis, que não existe fato superveniente ao cadastramento que possa impedir 
nossa habilitação, nos termos do § 2º, do artigo 32 da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
 
 
 

Localidade, . . . .de . . . . . . . . de . . . . . 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(Carteira de Identidade) 
(Cargo do Representante) 
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ANEXO XII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
[IDENTIFICAÇÃO   COMPLETA   DO   REPRESENTANTE   DA   LICITANTE],  como representante devidamente 
constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [LICITANTE]), para fins desta 
TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA, declara, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
a)   A proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da propostaanexa 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido dequalquer outro 
participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
b)   A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;  
 
c)   Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 
ou de fato da TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
d)   O conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA, antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e)   O conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer integrante da Comissão Permanente de Licitação, antes da abertura oficial das propostas; 
e  
 
f)   Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 
 
 

Localidade, . . . .de . . . . . . . . de . . . . . 
 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(Carteira de Identidade) 
(Cargo do Representante) 
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ANEXO XIII 

 
TIMBRE DA EMPRESA  

 
 Modelo de Declaração 

 
 
 
(Nome da Empresa) 
Sediada na (Endereço completo) 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO EDITALÍCIAS 
 
 
 

 
A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ sob o número .  . . . . . . . . . . . . . . . . . , declara, 
sob as penas da lei, que se submete às condições editalícias deste certame licitatório. 
 
 
 
 

Localidade, . . . .de . . . . . . . . de . . . . . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 
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ANEXO XIV 
MODELO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA       

 
  

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.º ___/20____  
 
 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, PARA CONSTRUÇÃO DE UM MURO DA EMEF EDUCAR 
PARA CRESCER DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, de acordo com o 
Projeto Básico, tudo em acordo com as disposição contidas na Lei n. 8.666/93 e respectivas alterações e demais normas 
regulamentares da matéria e constantes deste Edital e seus anexos. Data de abertura pública: __/____/____ – ___h:____m 
Em cumprimento ao estabelecido no Ato convocatório, declaramos, para os devidos fins, que a empresa 
______________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________________, representada neste ato pelo Sr. 
____________________________, CPF N°______________, realizou nesta data visita técnica e inspeção prévia nos locais 
e cercanias, tomando conhecimento de todos os aspectos relevantes que possam influir direta ou indiretamente na execução 
da obra de engenharia, ficando ciente de todas as condições a serem consideradas na formulação da proposta financeira, 
referente ao Ato convocatório supra mencionado.  
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração.  

 
 
 

..................., ............... de ................................ de 20___.  
 
 
 

Assinatura do responsável (preposto do Município de São João do Araguaia-PA) 
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ANEXO XV 
 

COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL 
 

EMPRESA:__________________________________________________________________; 

CNPJ: ____________________________________________________________________; 

ENDEREÇO:_________________________________________________________________; 

CIDADE:______________________ ESTADO:_______________ CEP: ____________________; 

FONE: (  ) ________________________ CEL: (  ) _____________________________________; 

E-MAIL: __________________; 

 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO: TP/2023.002-PMSJA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, PARA CONSTRUÇÃO DE UM MURO DA EMEF EDUCAR 

PARA CRESCER DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA. 

Obtivemosnesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada (na integra). 

Visando à comunicação futura entre o FUNDO e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher orecibo 

de retirada de edital e remetê-lo ao Setor de Licitação, por meio e-mail licitacaosja@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO da responsabilidade da comunicação, 

por e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 

quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

 

Local: ___________________, _______ de __________________ de __________. 

 
 

Nome por extenso: _____________________________________________________. 
 
 

RG Nº___________________________  -  CPF:  ___________________________ 
 
 

 
 

 
____________________________________ 

ASSINATURA 
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